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    PREFÁCIO




    Cláudia Mesquita




    É com alegria que recebo o convite de Gabriel Cheleiro Justino para prefaciar esse livro, resultado de sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Salgado de Oliveira (PPGH-Universo), cujo trabalho eu pude acompanhar. Gabriel propõe uma abordagem sobre Carlos Lacerda, para além da sua atuação como político e gestor público, lançando luz sobre o desempenho do ex-governador do estado da Guanabara (1960-1965), como “arquiteto memorialista”, isto é, como artífice da memória carioca em um momento chave de ressignificação simbólica da cidade, que deixara de ser capital federal com a inauguração de Brasília, em 1960.




    Conhecido pelo seu brilhantismo como orador, virulência retórica e inteligência incendiária, Lacerda era admirado pelos correligionários e temido pelos adversários. Não à toa foi chamado de “demolidor de presidentes”, dada a sua feroz atuação nos fatos que levaram ao suicídio de Vargas, na tentativa de impedir a posse de Juscelino Kubitschek, e no golpe militar que derrubou o presidente João Goulart, em 1964. Literato, jornalista, editor, dono do jornal Tribuna da Imprensa, fundador da editora Nova Fronteira -, Lacerda conheceu o auge da popularidade entre as décadas de 1950 e 1960, quando nas campanhas políticas pela União Democrática Nacional (UDN) soube usar os meios de comunicação de massa - rádio e a nascente televisão -, como nenhum outro político de sua geração. Inovou também nas campanhas de rua, discursando pelos bairros e praças em cima de um caminhão, denominado de “Caminhão do Povo”, de onde distribuía Lps com gravação de seus discursos e de seus correligionários.




    Líder da chamada “Banda de Música” da UDN com forte apelo anticomunista, antigetulista, e conservador, Carlos Lacerda fazia enorme sucesso entre as mulheres católicas da classe média carioca, apelidadas de “mal-amadas” pelo cronista Antonio Maria do jornal Última Hora (UH), de propriedade do jornalista Samuel Wainer, de quem Lacerda era um arqui-inimigo. Aliás, foi no UH, que Lacerda recebeu, por sugestão de Wainer, o apelido de “O Corvo”, eternizado na charge do cartunista Lan.




    Gabriel situa a sua pesquisa em um período muito rico para a história carioca e do país, momento de transição marcado pela construção de Brasília, e perda da tradicional condição da cidade do Rio de Janeiro como centro do poder político-administrativo brasileiro. Após um conturbado período de disputas e negociações sobre o futuro do Rio, a criação da cidade-estado da Guanabara foi o novo estatuto encontrado para a antiga capital federal. Nesse momento de crise, Gabriel Justino destaca o papel de Lacerda como porta-voz e defensor do Rio de Janeiro, fazendo do antagonismo com Brasília, uma metáfora das lutas políticas com JK e os herdeiros de Vargas. O projeto de Carlos Lacerda era chegar à Presidência da República nas eleições diretas de 1965 – canceladas pelo AI-2 -,fazendo da Guanabara uma vitrine da excelência administrativa do que poderia fazer pelo Brasil, caso eleito.




    Dentre as três dimensões de uma cidade apontadas por Sandra Pesavento – , a visível, a sensível e a imaginária1, o governador Lacerda atuou em todas essas dimensões, realizando uma série de obras públicas, como o Aterro do Flamengo, a Estação de Águas do Guandu, o Túnel Rebouças, e deixando um legado cultural ainda pouco estudado pela historiografia, marcado pela criação do Museu da Imagem e do Som (MIS), da Sala Cecília Meireles, Museu do Primeiro Reinado, entre outros. O livro de Gabriel vem preencher essa lacuna e ampliar os estudos sobre as representações coletivas da memória, e seus agentes sociais e políticos.




    Além de utilizar inovações tecnológicas e novos meios de comunicação de massa em suas campanhas, Carlos Lacerda afirma-se como o primeiro gestor carioca a utilizar a memória como estratégia política e inserir a criação de uma rede de instituições públicas de cultura como parte do seu programa de governo. Os trabalhos de memória de Carlos Lacerda, sua arquitetura simbólica, tão bem analisados por Gabriel Justino, começam a ser desenvolvidos desde a sua campanha ao governo da Guanabara, evidenciada no conteúdo memorialista dos discursos do ex-governador. Na análise dessas fontes, Gabriel ressalta o protagonismo dado por Lacerda ao passado do Rio como eterna capital do Brasil, apelando para o sentimento saudosista e para uma eminente ameaça de destruição dessa memória provocada pela transferência da capital.




    Situado entre a criação da Guanabara, em 14 de abril de 1960, e as comemorações do IV Centenário da cidade do Rio de Janeiro, em 1965, o governo Lacerda correspondeu a um período de “transbordamento da memória”2, para utilizar a definição de Jacques Le Goff sobre os momentos de expansão das memórias coletivas. O ápice e fechamento deste ciclo foram as comemorações do IV Centenário, cuja coincidência com o término do governo Lacerda veio coroar o seu desempenho, com a inauguração de grandes obras públicas e uma rede de instituições histórico-culturais, apresentadas pelo autor no terceiro capítulo desse trabalho.




    Gabriel debruça-se sobre o empreendimento memorialista de Lacerda, suas práticas e estratégias, no sentido do “enquadramento da memória” proposto por Michel Pollack, como um processo seletivo, atravessado por aproximações e divergências entre “processos e atores que intervêm no trabalho de constituição e de formalização das memórias” 3. O autor também dialoga com o já clássico “lugar de memória” de Pierre Nora, conceito operatório para compreender os empreendimentos culturais de Lacerda, como museus, arquivos, publicações, voltados para o passado da cidade do Rio de Janeiro, como uma tentativa de “parar o tempo, bloquear o trabalho do esquecimento, fixar um estado de coisas, imortalizar a morte, materializar o imaterial”4. Lacerda encontrou com a sua erudição, ambição política, e paixão pela cidade, argumentos para a reafirmação do protagonismo do Rio, se não mais como capital federal, como capital cultural do país.




    O que será do Rio? A pergunta lançada por ocasião da transferência da capital e no momento da fusão com o estado do Rio de Janeiro, em 1975, ainda ecoa. Quanto maior as incertezas vivenciadas pela sociedade carioca, mais a Guanabara é lembrada como uma “época de ouro” da história local. Lacerda e a Guanabara ainda despertam paixões. Gabriel Cheleiro Justino retoma esses temas iluminando a dupla faceta de Carlos Lacerda como homem público e intelectual, com isenção e pesquisa apurada, convidando-nos a refletir sobre esse passado do Rio sempre tão presente, e sobre a temática da memória nas sociedades contemporâneas.




    Boa leitura!
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    INTRODUÇÃO




    A cidade do Rio de Janeiro teve sua memória construída e reinterpretada ao longo do século XX, reforçando a tradição de cidade-capital como elemento fundamental de sua identidade local e referência para a memória nacional. Capitalidade que encontra o seu ponto de inflexão mais aguda, no momento da transferência do distrito federal para Brasília, em 1960, e logo depois com a fusão do estado da Guanabara com o estado do Rio de Janeiro, em 1975. Entretanto, esse é um assunto que permanece vivo e revivido até os nossos dias, voltando à tona quanto maiores os conflitos e desafios enfrentados pelo Rio ao longo do tempo. Segundo reportagem apresentada pelo Correio Braziliense5, a crise em que se encontra atualmente o Rio de Janeiro teve seu embrião na transferência da capital para Brasília, criando um “vácuo de poder e capacidade, inclusive, de manusear recursos”6.




    Tal debate não se faz por encerrado, Christian Edward Cyril Lynch aponta o Rio de Janeiro como sendo a única capital nacional do Brasil. Para o autor, a cidade ainda é um distrito federal, embora esteja sob um disfarce de capital estadual, pois não perdera “sua condição de capital simbólica, cultural, ou cidade síntese do Brasil”7, e ainda concentra não só em seu interior, mas como também ao seu redor, inúmeras repartições públicas subordinadas, um funcionalismo público federal que supera os estaduais em quantidade, à presença de universidades federais, quatro ao todo, além de ter sido escolhida pela União como sede das Olimpíadas de 2016, ao invés de São Paulo e Brasília.8 . Em razão desse perfil de cidade-capital, Lynch defende que o Rio possa ser delimitado como segundo distrito federal, sem prejuízo à Brasília, que continuaria ocupando sua função político-administrativa.




    O antigo distrito federal, na qualidade de cidade-estado da Guanabara (1960-1974), é também lembrada como a “época de ouro” da cidade do Rio de Janeiro. De acordo com Marieta de Moraes Ferreira, a evocação desse “passado mítico, onde tudo era perfeito, mas que os erros humanos destruíram”9, tem origem em um reconhecimento feito posteriormente, por aqueles que moravam na cidade do Rio de Janeiro e desejavam reverter a fusão.




    Por tudo o que representou para a história da cidade do Rio de Janeiro a criação da cidade-estado da Guanabara (1960-1974), é ainda escassa a produção historiográfica sobre esse momento tão impactante para sociedade carioca e fluminense. Essa pesquisa deseja contribuir com as discussões acerca dos últimos anos da cidade do Rio de Janeiro como capital federal e sua condição enquanto estado da Guanabara. Desejamos também lançar luz sobre a atuação de Carlos Lacerda na condução do Rio em um momento único de sua história, sendo responsável por reformá-la e reescrevê-la, fixando características materiais e simbólicas observadas até os dias atuais.




    Iremos verificar como a transferência da capital para Brasília foi capaz de mudar a face de uma cidade vista como centro do poder central por quase 200 anos e em que medida Carlos Lacerda investiu na construção de uma nova cidade, reinterpretando-a em seus aspectos físicos e imateriais. É possível observar em seus discursos políticos, e na implantação de uma rede de instituições culturais especialmente criadas para a Guanabara, a força dos trabalhos de memória empreendidos por Carlos Lacerda, para além da sua já conhecida atuação como “tocador de obras”. Razão pela qual denominamos Lacerda, neste trabalho, como um “arquiteto memorialista”.




    Vale ressaltar que a escolha do tema surgiu do interesse em compreender esse período da história do Rio de Janeiro, cidade em que se projeta a imagem do Brasil no exterior, tido como síntese de um país e polo principal da identidade nacional. Além disso, também me interessou investigar as estratégias de Carlos Lacerda como construtor simbólico do Rio de Janeiro, através da análise de seus discursos políticos. Conhecido como exímio orador, imbatível com seus opositores -, Lacerda é um dos personagens mais emblemáticos e polêmicos de nossa história recente, tanto a nível local, quanto nacional, de modo a beirar a impossibilidade de se estudar o Brasil republicano sem passar por essa figura controversa, cuja eficiência em relação às políticas públicas é reconhecida até por seus opositores10.




    O recorte de nosso trabalho abarca os anos de 1960 a 1965, período de transferência da capital para Brasília, criação da cidade-estado da Guanabara, campanha de Carlos Lacerda para o governo do novo estado, cujo término do seu mandato coincide com as comemorações do IV centenário da cidade do Rio de Janeiro, em 1965. Nossas fontes possuem naturezas diversas, são jornais de época, documentos oficiais, de origens literárias, livros, monumentos, obras e festividades, encontradas em arquivos e bibliotecas públicas, no espaço público (caso dos monumentos e outros elementos urbanísticos desse período) e em sites na internet.




    O diálogo promovido entre esses diferentes tipos de fonte, é acompanhada pela orientação de José D’Assunção Barros11, no sentido de avaliar a posição que cada uma delas possui em relação ao processo histórico, sua época, posição ideológica do autor e, por último, em relação ao problema proposto em nosso trabalho, isso é, a atuação do governador Carlos Lacerda como um “arquiteto memorialista” da cidade do Rio de Janeiro, no momento de criação do estado da Guanabara e de transferência do distrito federal para Brasília.




    A Guanabara nasceu junto com a criação de Brasília, mas não durou muito, apenas 15 anos, deixando de existir com a fusão da cidade do Rio de Janeiro com a antiga província fluminense12, em 15 de março de 1975, oficializada com a Lei Complementar Federal 20 de 1° de julho de 1974, do estado do Rio de Janeiro13. Sua extensão territorial era de aproximadamente 1.171 quilômetros quadrados14. A respeito de suas dimensões, os limites da cidade foram mantidos para a criação da Guanabara, sem qualquer alteração15.




    O surgimento desse novo estado da federação se relaciona, antes de tudo, a uma ideia de transferência de capital para outra região do Brasil, sendo a partir desse ponto, necessário esclarecer que esse tema não surge no governo Juscelino Kubistchek (1956-1961). A criação de uma nova capital federal vem de um longo e demorado processo, em que alguns momentos ganha força e em outros fica adormecido por um tempo. A discussão sobre a transferência da capital é anterior ao estabelecido pela Constituição de 1891 e data de 1821, antes mesmo da independência. De acordo com Mária Bruna Pereira Ribeiro, José Bonifácio foi o responsável por propor a mudança da capital como necessária para garantir uma unidade territorial e ao mesmo tempo, construir uma identidade nacional16.




    A partir do momento em que a República é proclamada, em 15 de novembro de 1889, a transferência da capital para o Planalto Central começa a ganhar forma, principalmente após a constituição de 1891, onde a elaboração da carta magna provocou fortes debates sobre o tema. A República quando põe fim ao Império brasileiro, necessita adotar uma série de medidas com o objetivo de construir um novo Brasil, colocando o Império como algo a ser superado, de modo que o novo governo investiu na construção de uma imagem do país como uma nova nação17. Para tal, irá selecionar elementos do passado que possam ser mantidos, resgatados e outros que serão apagados, construindo uma memória republicana. E a nova capital seria o símbolo dessa mudança, desse novo tempo.




    No governo Floriano Peixoto, foi constituída uma comissão exploratória no ano de 1892 para conhecer e estudar essa área do Planalto Central. Região que corresponderia ao local onde hoje fica Brasília, demarcada como Quadrilátero Cruls ocupando uma área de 14.400 m². Essa expedição viria a ser denominada de Missão Cruls, devido ao nome do responsável pela empreitada, Luís Cruls18. Entretanto, esse tema só voltou a discussão com Epitácio Pessoa, em 1922, com o lançamento da pedra fundamental para a construção de Brasília19. Getúlio Vargas irá demarcar as terras que seriam utilizadas para a nova capital, obedecendo a delimitação proposta pelo Quadrilátero Cruls. Em linhas gerais, a justificativa usada para uma nova capital, era de que o Rio de Janeiro seria incapaz de exercer a liderança da modernização do país, sendo associado ao retrocesso, ao passado, na medida em que a sua capitalidade estaria associada à transferência da sede do Império português para o Brasil20.




    Essa transferência se concretizou de fato, em 1763, por ordem de D. João V, em razões que vão desde uma semelhança climática e que por aqui se encontrarem frutos característicos da Ásia e da África, além de “aceitar” os frutos europeus21. Sem contar também com os aspectos geoestratégicos, já que o Rio de Janeiro estava próximo às Minas Gerais, principal centro da exploração do ouro brasileiro, evitando assim, a perda de controle sobre o que era escoado, possibilitando também a redistribuição de escravos, deslocados para o cultivo dos novos gêneros produzidos na colônia.




    A cidade do Rio de Janeiro ganhou ainda mais importância com a vinda da Família Real Portuguesa em 1808, com sua corte e aparato burocrático, elevando a cidade como sede do Império Português, e quatorze anos depois, com a Independência, a sede do Império Brasileiro. A chegada da Corte ao Rio alterou toda a dinâmica da cidade, principalmente em relação ao comportamento, arquitetura urbana e a própria composição da população. No âmbito da arquitetura implicou na reformulação de prédios públicos e particulares para poder receber tanto as pessoas que vieram nesse momento, quanto para poder adequar à estrutura governamental burocrática.




    O Rio de Janeiro seria, portanto, uma herdeira natural de Lisboa, na construção de um império que unisse Brasil e Portugal22, sua capital deveria refletir uma civilização europeia nos trópicos e, ao mesmo tempo, espelhar a um Estado imperial centralizado que ali estava sendo montado. Durante o Império, o Rio de Janeiro foi controlado politicamente para poder se tornar “cabeça do império”, pois a cidade deveria pertencer a todos e não a um estado ou grupo político. Isso se revela através da criação do Município Neutro, pelo Ato Adicional de 1834, que o isolou da província do Rio de Janeiro. A capital imperial deveria impor hábitos, costumes, modos de agir, ou seja, influenciar todo o império. O Rio era tido como um símbolo da centralização, sendo um elemento unificador economicamente e culturalmente de diversas regiões do território brasileiro, levando civilização a essas regiões.




    Com o advento da república, o papel da cidade entra novamente em discussão, pois o Rio de Janeiro precisaria se encaixar nesse novo projeto de nação. Após debates se a cidade deveria ser autônoma ou possuir alguma submissão política, econômica ou administrativa, é decidido que ela seria configurada como distrito federal, de modo a escolher seus representantes não apenas no âmbito legislativo, enquanto no executivo, o representante seria indicado pelo Presidente da República.




    O prefeito Pedro Ernesto reivindicou uma nova forma de inserir o Rio no conjunto da federação. Segundo ele, a cidade deveria ser valorizada dentro da política nacional, de forma autônoma, enaltecendo, assim, a figura do próprio prefeito23. Direito conquistado na Constituição de 1934, na qual a população pode eleger diretamente o seu prefeito. Pedro Ernesto administrou o Rio de Janeiro em duas oportunidades, a primeira entre 1931 e 1934, por nomeação, como interventor e em um segundo momento, entre 1935 e 1936, dessa vez por sufrágio.24




    Com o Estado Novo, o Rio voltou a perder sua autonomia política, fazendo com que o distrito federal ficasse sob o poder pessoal de Getúlio Vargas, centralizando assim, de maneira político-administrativa a cidade, inclusive nomeando interventores para governar. A partir de 1946, o Brasil passou por uma experiência democrática após o fim do Estado Novo, processo iniciado um ano antes com eleições gerais, na qual votaram em torno de sete milhões e quatrocentos mil eleitores e a grande marca desse sufrágio foi a saída de Getúlio Vargas. Assume, então, o militar Eurico Gaspar Dutra, pertencente ao Partido Social Democrático (PSD) coligado ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).




    Seu governo se caracterizou pela promulgação da constituição de 1946, na qual apresentava uma democracia representativa, influenciada pelas experiências europeia e estadunidense. Além disso, novos partidos políticos surgiram, com diferentes ideologias, se refletindo também na imprensa, na qual jornais puderam ampliar suas posições políticas. Embora no campo eleitoral, os analfabetos permanecessem excluídos de participação e o Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi posto na ilegalidade em um contexto internacional de Guerra Fria25.




    Em 1952, com Getúlio Vargas novamente no poder, Carlos Lacerda se torna o principal nome de oposição e um dos mais expoentes líderes da União Democrática Nacional (UDN), cujo atentado sofrido em agosto de 1954, faz acentuar a crise na presidência ao responsabilizar Vargas pelo incidente, culminando no seu suicídio poucas semanas depois. Em seguida, o governo de Juscelino Kubitschek (JK), foi marcado por desenvolvimentismo e crescimento ao Brasil, transformando o país em uma nação industrial, promovendo a interligação do país por meio de estradas, além de implementar a interiorização da capital federal, construindo Brasília.26




    Nesse início da década de 1960, nas gestões de Jânio Quadros e João Goulart, o Brasil passou por forte radicalismo político, acentuado desde o final do último governo Vargas e culminando em 13 de março de 1964, quando em um comício na Central do Brasil, Goulart aborda as reformas de base, que possuía dentre outros tópicos, a reforma agrária e controle da remessa de lucros27 O comício foi o ponto final do Governo do seu governo e o sinal verde para o golpe de 31 de março de 1964.




    A atuação de Lacerda dentro desse contexto se baseia principalmente na oposição, atuando de forma combativa, como jornalista e político, onde já iniciaria como vereador pelo distrito federal, quando já buscava apagar as heranças de Vargas. Como deputado federal, manteve-se combativo ao varguismo e seus herdeiros. Lacerda era oposição ao governo de JK, Jânio Quadros e Jango, embora ainda tivesse apoiado inicialmente a campainha de Quadros.




    Lacerda foi um entusiasta apoiador do golpe de 1964, que segundo ele viria para combater o comunismo e o populismo, a qual se dizia ferrenho opositor.28 Em contrapartida a esse apoio, seu governo recebeu grandes recursos financeiros de um programa do governo americano, denominado Aliança para o Progresso, cujo objetivo seria barrar a expansão do comunismo através de elevação do Produto Interno Bruto (PIB), eliminar o analfabetismo e integrar as nações economicamente.29




    Essa polarização política e ideológica se estende aos debates sobre a transferência da capital para o Brasília. As críticas eram variadas, assim como seus próprios críticos, Amaury Mercadante irá organizá-los em grupos: os que criticam por ser algo que apresenta um custo elevado sem necessidade, outros são contra pois é um alto investimento que poderia ter sido aplicado no Rio de Janeiro e, por último, um grupo que critica por criticar30. Para o ex-prefeito de São Paulo, Prestes Maia, por exemplo, ao invés de se construir uma nova capital, deveriam deslocar os esforços para criar “30 ou 40 pequenas cidades no interior”31.




    As críticas também eram direcionadas a geografia do Planalto Central, pois o fato de ser uma região árida, com ausência de vegetação, o abastecimento seria feito através de altas distâncias, o que encareceria o transporte até Brasília, que no final seria repassado ao bolso do consumidor, tornando a qualidade de vida ainda mais cara.32. Os sentimentos contrários às mudanças revelavam um “ceticismo de se construir uma cidade no meio do nada” somados aos altíssimos investimentos e ao curto prazo, tendo o início e o fim das obras dentro de apenas um mandato, conforme avalia o sociólogo Brasilmar Ferreira Nunes33.




    Como se já não houvesse combustível político para se criticar a nova capital, a nomenclatura Brasília será também questionada, por não se considerar o nome sério o suficiente para tamanha importância de uma capital federal34. Posição compartilhada pela escritora Rachel de Queiróz, ao sugerir Vera Cruz como um nome mais adequado, dizendo achar Brasília feio35.Em suas duras críticas à construção de Brasília, Carlos Lacerda denunciou a política estatal como charlatanismo e um falso patriotismo de modo que não havia como manter um otimismo diante do “descalabro financeiro”, onde se negava a gravidade dessa situação.36Chegando ao ponto de comparar o Brasil a uma pessoa que, mesmo já possuindo uma determinada idade, ainda era tratada como criança, pois, retardava-se a chegada do futuro, embora esse fosse iminente. Ou à escravidão que retardou a chegada de imigrantes e trabalhadores livres37.




    Havia um desafio a ser resolvido, que juridicamente ainda não tinha solução, chegaram a pensar em criação de uma “cidade nacional do Rio de Janeiro”, devido a tamanha identificação entre Brasil e o Rio de Janeiro, pois conforme justifica o autor desse projeto, o deputado Munhoz da Rocha, a identificação entre ambas as partes, fez com que as grandezas do Rio, sejam as grandezas do Brasil, os problemas de um, seriam do outro, o que é sinônimo de um, se associaria ao outro38.




    Essa mudança representava não apenas o deslocamento de funções administrativas burocráticas, como também a consolidação dos agentes de dominação do Estado. Calcado no binômio litoral x interior, o objetivo da transferência, se embasa, como argumenta Mária Bruna, numa questão de progresso da nação, modernidade, o advento de novos tempos para o país39.Segundo Lacerda, uma capital no interior seria incapaz de modernizar o país, chegando a dizer em tom de ironia que Brasília é uma vingança, pois JK não mereceu seu voto, e a mudança da capital poderia ter sido uma reação a uma suposta falta do seu apoio na eleição presidencial40.




    A criação de Brasília provocou uma dualidade de sentimentos no Rio de Janeiro, pois ao mesmo tempo em que a cidade perdia seu status de capital federal, poderia a partir de agora reafirmar sua capitalidade cultural, como observada nas manifestações de políticos e personalidades no sentido de reafirmar a Guanabara como “vitrine do Brasil”41.Apoiadores de Lacerda, como Tenório Cavalcanti, recorrerão ao sentimento carioca para negar à transferência, pois, segundo o “homem da capa preta”42, o carioca nato ou de coração, por amor próprio, deve negar todo e qualquer apoio a essa insânia governamental”43.




    Do ponto de vista das elites locais, a criação da Guanabara foi considerada um momento chave por representar o anseio dessas elites cariocas na busca por uma autonomia política então inexistente na qualidade de distrito federal. Desde o final do século XIX, o Rio de Janeiro era tomado como um centro socializador da nação, mesmo que para isso fosse necessária a desarticulação das elites locais, com o objetivo de evitar uma eventual participação política das massas regionais44. Como centro socializador, a cidade conquistou um novo status perante o restante do país, a de capital cultural brasileira45. Estatuto esse ampliado e fixado por ocasião da perda efetiva da condição de distrito federal com a transferência da capital para Brasília46.




    Wolney Vianna Malafaia confirma esse sentimento de alívio com o deslocamento da capital para o centro-oeste, pois para Brasília se transferem também toda uma burocracia que causava incomodo aos intelectuais cariocas - memorialistas, cronistas, poetas. Para eles, sem esse peso político-jurídico, o Rio se fixaria apenas como a capital cultura do Brasil, o que já seria motivo suficiente de celebração.47 De acordo com Cláudia Mesquita:




    se por um lado, a criação de Brasília representou a perda do estatuto de capital federal para o Rio de Janeiro, por outro constituiu um momento-chave da reafirmação de sua capitalidade cultural, provocada pela mobilização de intelectuais e políticos nesse sentido, e em decorrência direta das ações empreendidas pelo governador Carlos Lacerda, voltadas para a reafirmação da vocação da Guanabara como ‘vitrine” do Brasil48.




    Marly da Silva Motta define cidade-estado como um ente possuidor tanto de independência política quanto econômica49. Segundo a autora, a existência da cidade-estado da Guanabara foi um momento único em nossa história política, tendo a constituição estadual de 1961 estabelecido uma configuração ambígua, sendo ao mesmo tempo cidade-capital - garantindo uma manutenção de seu aspecto político e jurídico - e ao mesmo tempo, cidade-estado, para que fosse inserido dentro da federação, junto aos outros estados, podendo assim reforçar sua capitalidade simultaneamente a corroborar a sua estadualização50.




    Na perspectiva de cidade-capital apresentada por Giulio Argan, o Rio de Janeiro, se constituiu como um lugar de política e de cultura, sendo um “núcleo da sociabilidade intelectual e da produção simbólica, representando, cada uma a sua maneira, o papel de foco da civilização, núcleo da modernidade, teatro do poder e lugar de memória”51. Conforme Clifford Geertz, uma cidade-capital carrega consigo uma carga ideológica52, de maneira que essa cidade expressaria uma normalidade perante as outras53, como complementa Marly Motta. Raoul Girardet irá de forma simbólica definir a cidade-capital como sendo o local na qual a unidade da pátria é assegurada.54 Lefebvre por sua vez entende tal núcleo urbano como sendo:




    produto de consumo de alta qualidade para estrangeiros, turistas, pessoas oriundas da periferia, suburbanos. Sobrevive graças a este duplo papel: lugar de consumo e consumo do lugar. Assim, os antigos centros entram de modo mais completo na troca e no valor de troca, não sem continuar a ser valor de uso em razão dos espaços oferecidos para as atividades específicas55




    Isso significa que o Rio de Janeiro é dotado de um poder de síntese e representação da nação brasileira, sendo essa característica única entre as cidades brasileiras e ao mesmo tempo o que a diferencia das outras regiões do país56. A capitalidade da cidade do Rio de Janeiro tem uma história de longa duração, cujas origens remontam a sua condição de sede da América portuguesa em 1763, sede do império colonial Português, com a vinda da família Real portuguesa em 1808, do Império Brasileiro - com a Independência em 1822 -, e capital da República, em 1889. Por ser o centro e cabeça de todo o corpo burocrático (administrativamente e juridicamente) e político brasileiro, o Rio de Janeiro se “acostumou”, ao longo de séculos, a receber os maiores investimentos, maiores transformações e adequações que uma “vitrine” para os olhos do exterior, principalmente Europa, poderia receber.




    A fim de adaptá-la a sua condição de cidade-capital da República brasileira, o Rio passou por diferentes cirurgias urbanas no sentido de adequá-la aos novos tempos que exigiam a sua modernização, tal como ocorreu na gestão Pereira Passos (entre 1902 e 1906) e na de Carlos Lacerda (de 1960 a 1965). Como centro socializador, deveria manter o seu papel de vanguarda social e cultural brasileira. Assim, essas acelerações da organização espacial da cidade atenderam às demandas exigidas pelas elites políticas que exerciam o poder não apenas no Rio de Janeiro, mas também no Brasil.




    Para Giulio Argan, nos moldes capitalistas, o urbanismo é um mecanismo hierarquizante, seja politicamente, economicamente e/ou socialmente57.Segundo Manuel Castells, é através da urbanização que temos a difusão de valores, comportamentos urbanos sob a ótica social industrial burguesa58, que irá se somar à visão de Françoise Choay, sobre a importância do discurso médico sanitário como justificativa para inúmeras obras urbanísticas ocorridas a partir do século XVII na Europa59, processo observado na cidade do Rio de Janeiro, por orientação do médico sanitarista Oswaldo Cruz, em princípios do século XX.




    Mauricio de Abreu ressalta a dialética relação centro x periferia através do alto grau de estratificação social da cidade do Rio de Janeiro construído ao longo do tempo. Abreu inicia sua discussão argumentando que o Rio foi um modelo de urbanização para o restante do Brasil, devido ao fato de ter sido capital por cerca de 200 anos e até a década de 1950, a cidade mais populosa do país60. O modelo adotado tende a concentrar os investimentos, não apenas enquanto estado da Guanabara, mas também os investimentos dos municípios do entorno, do estado do Rio de Janeiro. Investimentos esses oriundos tanto do governo federal quanto do governo estadual, que foram maiores para o estado da Guanabara, aumentando assim a concentração de renda existente na região61.




    Essa concentração acabou por influenciar, segundo Abreu, a própria diferença entre o antigo distrito federal e o estado fluminense, fazendo com que muitas pessoas buscassem se deslocar até as cidades do entorno da capital federal - a região da baixada fluminense -, com o objetivo de encontrar ali melhores condições de vida. O movimento migratório foi tão forte, que determinados municípios cresceram a níveis populacionais, cerca de 140%, ou seja, tiveram sua população multiplicada em duas vezes e meia.




    O processo de formação da cidade do Rio de Janeiro se deu através de pressupostos opostos aos modelos existentes nos Estados Unidos, onde os centros econômicos, comerciais e financeiros são ocupados por moradias de populações pobres, enquanto as classes mais favorecidas moram afastadas desses centros. De um modo geral, nos centros urbanos brasileiros temos um modelo em que as classes mais favorecidas e bairros mais nobres se situam próximos ao centro, enquanto que a população pobre e operária se encontra em periferias distantes, de difícil e demorado acesso. Abreu irá argumentar que isso ocorre devido a um longo processo histórico que foi acentuado com o advento da dita “civilização do automóvel”62.




    A gestão de Carlos Lacerda foi uma expressão local dessa civilização do automóvel citada por Maurício Abreu, retratada pelo Plano Doxiadis63. Esse plano diretor da cidade traçaria os caminhos a serem tomados até os anos 2000, com o auxílio da Comissão Executiva para o Desenvolvimento Urbano do Estado da Guanabara (Cedug), cujas ações envolveriam áreas de habitação, saúde, estrutura econômica, infraestrutura e as barreiras topográficas, dentre outros. A ideia era descentralizar a economia com a criação de novos centros comerciais capazes de melhorar os transportes, trabalho e lazer64.




    O mito de “cidade-maravilhosa” também alimenta o imaginário sobre a cidade do Rio de Janeiro, retomado por Carlos Lacerda na concepção simbólica da Guanabara. Jayme Lúcio Fernandes Ribeiro problematiza essa questão, apontando como tal apelido foi trabalhado no imaginário popular, entre 1949 e 1954, de forma constante, apresentando-a como um ótimo local para se viver. Para o autor, embora essa primeira imagem possa apresentar o Rio como um lugar dotado de fluidez, livre de contratempos, existiam problemas crônicos a serem resolvidos, como os decorrentes das chuvas, ao mesmo tempo em que ocorria falta de água em diversas regiões da cidade, como a interrupção constante de energia elétrica65.




    O mito de “cidade maravilhosa” foi tão forte que a marcha foi escolhida como Hino Oficial66, pelo então governador Sette Câmara, através da Lei n.5, de 25 de maio de 1960. Embora essa decisão não tenha sido unânime, pois a mesma era considerada profana, devido a sua origem carnavalesca, mas a escolha por esse tema seria pelo fato da cidade ser considerada charmosa, “sedutora e capaz de despertar paixões”, segundo palavras de Álvaro Moreyra.67Lacerda ainda fará a compra dos direitos autorais da música em 196568, mas a polêmica ainda não se dava por terminada, em 1967 houve uma proposta em defesa da mudança de hino, para um mais tradicional, o que não se consolidou.69




    O governo de Carlos Lacerda notabilizou-se na resolução dessas mazelas que assolavam, por décadas, a cidade do Rio de Janeiro. A inauguração da Adutora do Rio Guandu, com o objetivo eliminar o problema da falta de água na cidade - com um déficit de milhões de litros de água diariamente -, foi um feito emblemático da sua gestão70 e que se tornaria palco de uma de suas maiores polêmicas, a




    da matança de mendigos — efetuada pelo Serviço de Recuperação de Mendigos —, cujos corpos foram jogados no rio da Guarda. Esse caso, ocorrido em 1962, teve repercussão internacional e, apesar de ter punido os culpados, Lacerda continuou a ser acusado por seus adversários de o “governador matamendigos”. 71




    Lacerda também realizou inúmeros aterros, em prol do saneamento. Lagoas e mangues foram aterrados, rios canalizados, alterando inclusive as margens da Baía de Guanabara. Não à toa Lacerda ficou conhecido como um “tocador de obras”, pois o aumento dos impostos e os dólares advindos da Aliança para o Progresso permitiram a construção de túneis e viadutos (Rebouças e Santa Bárbara), parques (Parque do Flamengo)72, e instituições culturais, como a Sala Cecília Meireles, o Museu da Imagem e do Som, além do Parque Lage, para citar alguns exemplos.




    Utilizamos o já clássico conceito de lugar de memória proposto por Pierre Nora, para tratarmos do patrimônio material e imaterial construído por Carlos Lacerda, e em sua gestão. Para Nora, a criação de lugares de memória se faz necessária quando não há mais meios de memória, pois “se habitássemos ainda nossa memória, não teríamos necessidade de lhe consagrar lugares”73. Os lugares de memória, como nos chama a atenção Giane Maria de Souza, seguem “as prerrogativas ideológicas ou culturais de quem o comandou ou coordenou sua invenção”74. Paul Ricoeur sublinha ainda que a memória é objeto da ideologia, pois “contribui para modelar a identidade dos protagonistas da ação”75, sendo impossível, por essa razão, separar o “arquiteto memorialista” Carlos Lacerda, do Lacerda “demolidor de presidentes”76.




    Michael Pollak toma a memória como algo indissociável da organização social,77 sendo seletiva, pois não ocorrem gravações e registro de tudo o que acontece.78 Embora ela também se beneficie da memória de outras pessoas, pois além do testemunho de terceiros, elas necessitam concordar entre si, havendo também pontos de contatos entre essas memórias e assim as lembranças podem ser construídas em uma base comum. Essa disputa memorialista é inserida também através do enquadramento da memória, onde de acordo com o autor é abastecida pela história, sendo por ela interpretada e combinada mediante a preocupação de “manter as fronteiras sociais, mas também de modificá-las, esse trabalho reinterpreta incessantemente o passado em função dos combates do presente e do futuro”79




    Lucília Delgado ao fazer uma relação entre memória e história, enxerga a memória como retentora do tempo, tendo uma relação dinâmica com a identidade, dentro de uma vida em sociedade.80 Podemos então, compreender a memória através da forma de como o passado é visto e também como foi construída em um determinado período, a reinterpretando de inúmeras possibilidades, de acordo com quem irá interpretá-las, em qual momento isso será feito. Cabe também compreender memória coletiva atrelada à noção de identidade, pois irá influenciar o que está inserido nessa memória, sendo estável e coerente81, entendido por Lévi-Strauss, como uma “espécie de lar virtual ao qual nos é indispensável referirmo-nos para explicar um certo número de coisas, sem que jamais ele tenha existência real”82. Na perspectiva de Michel Foucault, a identidade é entendida como produção de poder83.




    Desse modo, o discurso lacerdista converte-se em lugar de memória, na medida em que Lacerda, ao citar em seus pronunciamentos fatos, eventos e personagens históricos, nada mais faz do que recompor esse passado84,sobretudo em função das comemorações do IV centenário da cidade do Rio de Janeiro, com vistas ao fortalecimento do seu poder político. Nessa efeméride, Lacerda inaugura diversos monumentos e Museus, entre eles, o MIS (Museu da Imagem e do Som)85, responsáveis pela perpetuação da memória e da história da cidade do Rio de Janeiro, deixando nítidas as fronteiras socioculturais da Guanabara em relação aos outros estados da federação.




    Joel Candau define a memória como algo relacionado a identidade, pois esta foi sendo construída a partir de um passado comum86. Tal referência ao passado, tem por objetivo, a manutenção da coesão de grupos e instituições integrantes de uma sociedade, e da qual ele faz parte como afirma Michel Pollak87, pois o que está em jogo dentro da memória é uma questão de identidades, seja ela individual ou de grupos88. Nesse contexto, Brasília configura-se como elemento antagônico de construção identitária carioca empreendida por Lacerda89, nessa mediação entre passado de cidade-capital e o presente de cidade-estado da Guanabara.




    De acordo com Pierre Nora, a memória também constrói raízes nos espaços90, ela se localiza dentro do tecido urbano, pois transforma esses espaços em locais únicos, sendo possuidores de apelo afetivo, tanto para quem reside nesses lugares, quanto para quem os visitam.91 Para Sandra Pesavento, a memória está intrinsicamente associada a ideia de cidade, pois é através dela que se “atribui significados aos lugares”, por meio de tradições, na medida em que, ela, ao inventar o seu passado lhe atribui origens e imaginários92. Desse modo, na qualidade de “arquiteto memorialista” nos interessa investigar a atuação de Carlos Lacerda na construção da cidade-estado da Guanabara do ponto de vista simbólico, a partir da sua particular leitura da história da cidade e consequente investimento na edificação de patrimônios materiais e imateriais.




    Propomos, aqui, dialogar com diferentes dimensões de lugar de memória, como sugere Pierre Nora, com destaque para discursos políticos de Carlos Lacerda, e o patrimônio cultural por ele inaugurado na cidade do Rio de Janeiro. Queremos observar, o viés ideológico desses pronunciamentos materializados nos lugares de memória da Guanabara, reconhecidos como patrimônios culturais e históricos da cidade do Rio de Janeiro.




    Sob a abordagem de uma história cultural, tal qual proposta por Roger Chartier, trabalharemos também com o conceito de representação quando nos referirmos aos discursos políticos de Carlos Lacerda e o patrimônio cultural e histórico por ele criado. A representação não é neutra e tampouco objetiva, ela é construída e trabalhada a partir de interesses, em outras palavras, é a maneira pela qual os homens erguem intelectualmente suas realidades, seus mundos e a partir disso, tem-se outra característica, ela não é universal, assim, a representação nada mais é do que a forma como os homens constroem a sociedade, atribuindo sentidos e significados.93Assim como Roger Chartier a insere em “um campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de dominação”.94 Conforme Gilmar Arruda, como “representações produzidas como resultado de uma experiência concreta e de desejos existentes sobre um determinado espaço geográfico”95.




    Sobre a patrimonialização, extremamente utilizada por Carlos Lacerda em sua gestão, tem por conceito, “uma ação que tem como finalidade fomentar o desenvolvimento através da valorização, revitalização de uma determinada cultura e do seu patrimônio cultural”96. Ademais,




    (...) a patrimonialização devem ser consideradas como uma operação de produção de acontecimentos, práticas ou dispositivos culturais singulares, permitindo a transmissão ao longo do tempo de objetos e/ou de práticas acompanhadas de suas significações sociais, ou seja, de saberes, de experiências e de valores. Tais práticas ou tais dispositivos são forçosamente híbridos, estratificados e autorreferenciais (no sentido em que eles significam as operações que efetuam)97




    Michel Foucault, em A ordem do discurso, afirma que um discurso “não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo pelo que se luta, o poder de que queremos nos apoderar”98.Assim, como procedimento metodológico, fizemos uma análise comparativa entre o que é dito por Lacerda em seus discursos políticos, em seus respectivos contextos, e o que de fato ele construiu em sua gestão.




    Os discursos políticos de Lacerda, por nós selecionadas, foram os proferidos em sua campanha ao governo do estado da Guanabara, em 1960, se estendendo até 1965, quando Lacerda encerra seu mandato no executivo estadual. Ao todo selecionamos discursos que abrangem desde o seu primeiro ano como governador do estado da Guanabara ao seu último ano no cargo, encontrados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, publicados nos jornais a Tribuna da Imprensa e Jornal do Brasil, além do livro “Um Museu para a Guanabara: Carlos Lacerda e a criação do Museu da Imagem e do som (1960-1965)”99, sendo este referente ao discurso proferido na inauguração do MIS (Museu da Imagem e do Som) em 1965.




    Conhecer aspectos da trajetória de Carlos Lacerda é importante para melhor entendermos o perfil da pessoa que esteve à frente do estado da Guanabara ao longo de 05 (cinco) anos e empreendeu uma ampla construção de memória, de interpretação de passado e projeção de futuro dentro desse novo Estado. Importante analisarmos a trajetória dessa figura complexa e emblemática de nossa história política republicana e, particularmente, da história da cidade do Rio de Janeiro, de como atrelou isso a sua particular ambição de poder, mas ao mesmo tempo, fugindo à tentação biográfica, como nos chamou a atenção Pierre Bourdieu, na medida em que, segundo o autor, “não são poucas as armadilhas que a espreitam: a paixão pelo biografado produz julgamentos passionais”100, dotando assim os acontecimentos de significados e direção101. Portanto, trabalharemos com a noção de trajetória proposta por Bourdieu, compreendida como “série de posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um devir, estando sujeito a incessantes transformações”102.
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